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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.0. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. A presente contratação tem como objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Con-
tratação de empresa para o fornecimento de Cestas Básicas para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Primeira Cruz - MA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 Lote 01 - COTA PRINCIPAL 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNT VLR GLOBAL 

1 

Cesta Básica. Composta por 11 itens: 02 kg de Arroz 
tipo 1, 01 kilo de feijão, 01 kg de Açúcar; 01 pacote de 
Café de 250g; 01 pct de Macarrão de 500g; 01 litro de 
Óleo; 01 pct de Massa para cuscuz de milho de 500g; 
01 pct de Leite em pó de 200g; 01 pct de Biscoito Sal-
gado (tipo água e sal); 01 lata de Sardinha.  

UND 7.500 86,72 650.400,00 

 TOTAL    650.400,00       
Lote 02 - COTA EXCLUSIVA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNT VLR GLOBAL 

1 

Cesta Básica. Composta por 11 itens: 02 kg de Arroz 
tipo 1, 01 kilo de feijão, 01 kg de Açúcar; 01 pacote de 
Café de 250g; 01 pct de Macarrão de 500g; 01 litro de 
Óleo; 01 pct de Massa para cuscuz de milho de 500g;  
01 pct de Leite em pó de 200g; 01 pct de Biscoito Sal-
gado (tipo água e sal); 01 lata de Sardinha.  

UND 2500 86,72 216.800,00 

 TOTAL    216.800,00 
 VALOR TOTAL    867.200,00 

 
Detalhamento dos Itens das Cestas 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QT V. UNTA TOTAL 

1 

ARROZ: Tipo 1, branco isento de mofo, odores 
estranhos e de substâncias nocivas. Envolto em 
saco plástico, transparente com as devidas in-
formações do produto e fechado a vácuo. Em-
balagem secundária deve ser resistente, supor-
tando o transporte sem perder sua integridade. 
Conter data de fabricação e validade. Acondici-
onado em embalagem de 1kg. 

KG 2  R$           6,76   R$              13,52  

2 

FEIJÃO TIPO CARIOQUINHA: de 1ª qualidade 
constituído de no mínimo de 90% a 98% de 
grãos inteiros e íntegros, na cor característica a 
variedade correspondente de tamanho e for-
matos naturais maduros, limpos e secos, na 
composição centesimal de 22g de proteína, 
1,6g de lipídios e 60,8g de carboidratos – em-
balagem 1kg 

KG 1  R$        11,19   R$              11,19  

3 
FLOCOS DE MILHO - TIPO FLOCÃO: Amarelo, 
com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios com 

PCT 1  R$           4,68   R$                4,68  
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ausência de umidade, fermentação, ranço, 
isento de sujidades, parasitas e larvas. Embala-
gem de 500g, sacos plásticos transparentes e 
atóxicos, tampos não violados, resistentes que 
garantam a integridade do produto até o mo-
mento do consumo. 

4 

AÇÚCAR CRISTAL: Aspecto sólido com cristais 
bem definidos, composto por sacarose de cana-
de-açúcar, cor branca, isento de matéria ter-
rosa, livre de umidade, contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade, resolu-
ção 12/78 comissão nacional de normas e pa-
drões para alimentos – CNNPA, pacote 1kg. 

KG 1  R$           5,77   R$                5,77  

5 

LEITE DE VACA INTEGRAL EM PÓ: contendo 
no mínimo 26% de gorduras, embalados em 
pacotes plásticos aluminizados, limpos não vio-
lados, resistentes, que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo, con-
tendo peso de 200g. Acondicionados em fardos 
lacrados, limpos, íntegro e resistente. A emba-
lagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, informação nutri-
cional, número do lote, data de validade, quan-
tidade do produto e número do registro. 

PCT 1  R$           8,88   R$                8,88  

6 

CAFÉ: Torrado e moído embalado a vácuo (tipo 
tijolinho); aparência: pó homogêneo, fino; cor: 
variando do castanho claro ao castanho escuro; 
sabor e cheiros próprios; validade mínima de 6 
meses; embalagem: primária, própria, fechada, 
constando identificação do produto, inclusive 
classificação. Embalagem 250g. 

Pact 1  R$           8,35   R$                8,35  

7 

MACARRÃO ESPAGUETE COM SÊMOLA: Pacote 
de 500g. Macarrão espaguete. Ingredientes: fa-
rinha de trigo enriquecido com ferro e ácido fó-
lico e corante natural de urucum e cúrcuma. 
Embalagem: plástica, transparente, resistente, 
bem vedada, contendo 500g, isento de qual-
quer substância estranha ou nociva. Prazo de 
validade mínimo de 06 meses a contar a partir 
da data de entrega. 

Pact 1  R$           7,00   R$                7,00  

8 

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER: composição 
básica: farinha de trigo, gordura vegetal hidro-
genada, água, sal e demais substâncias permiti-
das. Acondicionada em pacotes de polipropi-
leno, atóxico hermeticamente vedado com 
400g e reembalados em caixa de papelão 
limpa, íntegra e resistente. A embalagem de-
verá conter externamente os dados de identifi-
cação e procedência, informação nutricional, 
número do lote, data de validade, quantidade 

Pact 1  R$           8,22   R$                8,22  
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do produto. O produto deverá apresentar vali-
dade mínima de 06 meses a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. 

9 

SARDINHA EM CONSERVA MOLHO DE TO-
MATE: Em conserva ao próprio suco de tomate 
comestível. Embalagem em lata com peso de 
125g, não deve estar amassada, furada, abau-
lada. 

UND 1  R$           8,16   R$                8,16  

10 

ÓLEO VEGETAL: Embalagem de 900ml. Óleo 
vegetal poderá ser de soja ou girassol. Não de-
verá conter glúten. Embalagem primária: gar-
rafa plástica (pet) com volume líquido de 
900ml. Prazo de validade: mínimo de 09 meses, 
a partir da data de fabricação. 

FRASCO 1  R$        10,95   R$              10,95  

 Valor Total da Cesta    R$ 86,72 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do 
artigo 19 do Decreto Municipal nº 18, de 28 de fevereiro de 2023. 
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2024, iniciando na data de assina-
tura, na forma dos artigos artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
1.4. O contrato conterá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigên-
cia da contratação. 

 
2.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O Município ainda não adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo 6.º do 
Decreto Municipal nº 18, de 28 de fevereiro de 2023. 
2.3. Independente da transcrição e da ordem dos itens, na tabela do item 1.1, o detalhamento 
do objeto e suas especificações é aquela definida em item específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 
3.0. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB-

JETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, e 
no Estudo Técnico Preliminar a contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimen-
tos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010. 
 
4.2. Indicação de marcas ou modelos 
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4.2.1. Na presente contratação não a exigência de indicação de marca específica, ou vedação des-
tas, ficando a critério do fornecedor indicar a marca que atenda as especificações do objeto. 
 
4.3. Amostra 
4.3.1. Não haverá necessidade de apresentação de amostra. 
 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não será exigida na presente contratação 
 
4.5. Subcontratação 
4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.6. Garantia da contratação 
4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, por trata-se de contratação de pequeno vulto a ser realizada mediante dispensa 
de licitação, onde o pagamento será realizado somente após a efetiva prestação dos serviços, por-
tanto não se faz necessária a exigência de garantia contratual. 
 
5.0. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os prazos e locais de entrega são aqueles definidos no Estudo Técnico Preliminar. 
5.2. O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada. 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Có-
digo de Defesa do Consumidor. 
5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou in-
correções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119). 
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter-
ceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
6.0. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. As mensagens eletrônicas de que trata o item anterior será encaminhada para o e-mail da 
futura contratada informada na carta Proposta, sendo considerado como recebida um dia após o 
momento do envio, ficando a cargo da mesma o monitoramento de suas caixas de mensagens, bem 
como a comunicação formal de possível mudança. 
6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato. 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ/MA 

CNPJ nº. 06.240.352/0001-09 
Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA – CEP. 65.190-000 

Proc. ADM. n.º 006/2024 

Fls. ___________________ 

_______________________ 

Rubrica 

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con-
vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fis-
calização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da con-
tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente indicados 
por meio de atos próprios da Autoridade Competente. 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admi-
nistração. 
6.9. O fiscal técnico do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.11. O fiscal do contrato informará ao seu superior, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas ne-
cessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.13. O fiscal do contrato comunicará ao seu superior, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessá-
rio. 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do con-
trato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao seu superior para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscali-
zação do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das pror-
rogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de to-
das as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contra-
tada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contra-
tado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiva-
mente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, con-
forme o caso.  
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fisca-
lização e gestão nos termos do contrato. 

 
7.0. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanha-
mento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento pro-
visório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pro-
posta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contra-
tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebi-
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verifica-
ção da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aten-
dimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan-
tidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à em-
presa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adminis-
tração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rece-
bimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do con-
trato. 
 
7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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mento, tais como:  o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contra-
tante; o período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor 
de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pro-
videncie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom-
panhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofi-
ciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condi-
ções de habilitação exigidas; e identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Pú-
blico, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
7.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providen-
ciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual pe-
ríodo, a critério do contratante. 
7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-
plência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am-
pla defesa.  
7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-
netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, me-
diante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 
 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemen-
tar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abran-
gidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compro-
vação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
7.4.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
7.4.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7.5. Cessão de crédito 
7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
7.5.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
7.5.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está con-
dicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impe-
dido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei 
nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (con-
tratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possi-
bilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 
7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a in-
tegral responsabilidade do contratado. 
 
8.0. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo crité-
rio MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar 
 
9.0. Exigências de habilitação do Fornecedor 
9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumpri-
mento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
9.1.1. SICAF;   
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-
mento similares, dentre outros. 
9.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atesta-
dos de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natu-
reza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do reco-
lhimento dessas contribuições. 
 
9.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 
 
9.11.1. Habilitação jurídica 
9.11.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.11.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.11.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende-
dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
9.11.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifi-
cada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitu-
tivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-
mercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.11.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ/MA 

CNPJ nº. 06.240.352/0001-09 
Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA – CEP. 65.190-000 

Proc. ADM. n.º 006/2024 

Fls. ___________________ 

_______________________ 

Rubrica 

9.11.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-
cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.11.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.11.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
9.11.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 
 
9.11.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas, conforme o caso; 
9.11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procu-
radoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade So-
cial, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.11.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
9.11.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medi-
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
9.11.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domi-
cílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual;  
9.11.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.11.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou relaci-
onados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declara-
ção da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.11.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufe-
rir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, es-
tará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
9.11.3. Qualificação Econômico-Financeira 
9.11.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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9.11.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
9.11.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstra-
ções contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
9.11.3.4. Serão considerados as demonstrações contábeis assim apresentadas: 
9.11.3.4.1. Publicados em Diário Oficial ou; 
9.11.3.4.2. Publicados em jornal de grande circulação ou; 
9.11.3.4.3. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 
9.11.3.4.4. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa DREI/SGD/ME Nº 82, de 19 de fevereiro 
de 2021, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 
9.11.3.5. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital 
– SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB vigente. 
9.11.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 
9.11.3.7. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.11.3.8. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
9.11.3.9. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qual-
quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela 
pertinente ao licitante. 
9.11.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado me-
diante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornece-
dor. 
 
9.11.4. Qualificação Técnica 
9.11.4.1. Declaração Formal de que o interessado tomou conhecimento de todas as informa-
ções e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  
9.11.4.2. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o Licitante forneceu produtos compatíveis com a proposta apresen-
tada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que o fornecimento ocorreu de 
forma satisfatória, devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereço e/ou telefone de contato do 
órgão atestador, ou qualquer outra forma de que ao Agente de Contratação, ou Comissão de Apoio, 
possa valer-se para manter contato. 
9.11.4.3. Sob nenhuma hipótese serão aceitos atestados genéricos, sendo entendido como 
aqueles que não contenham quantidades, características e prazo e que ocorreu o fornecimento. 
9.11.4.4. As licitantes, quando e se solicitadas, pelo Pregoeiro deverão disponibilizar todas as 
informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, ende-
reço atual da contratante e local em que foram realizados os fornecimentos. 
9.11.4.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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9.11.5. No caso da licitante interessada ser cooperativa, a mesma deverá apresentar a seguinte do-
cumentação complementar: 
9.11.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a con-
tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 
XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
9.11.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 
9.11.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à execução contratual;  
9.11.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
9.11.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coopera-
dos que executarão o contrato; e os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 
jurídica da cooperativa:  
9.11.5.5.1. ata de fundação;  
9.11.5.5.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
9.11.5.5.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  
9.11.5.5.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
9.11.5.5.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assem-
bleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  
9.11.5.5.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
contratação direta; 
9.11.5.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 
 
10.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 867.200,00 (oitocentos e 
sessenta e sete mil e duzentos reais), conforme os preços unitários, constantes da Tabela do item 
um deste Termo. 
10.2. A estimativa dos Preços aqui disposta foi utilizada a mesma Pesquisa de Preços realizada 
para o TR considerando que não houve alteração substancial na solução que justificasse a realiza-
ção de uma nossa Pesquisa de Mercado, ademais a Pesquisa inicialmente realizada já está dentro 
dos parâmetros estabelecidos na Lei 14133/2021. 
 
11.0. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
 
 

Primeira Cruz – MA, 04 de março de 2024 

 

 

 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ/MA 

CNPJ nº. 06.240.352/0001-09 
Rua da Matriz, S/N, Centro, Primeira Cruz/MA – CEP. 65.190-000 

Proc. ADM. n.º 006/2024 

Fls. ___________________ 

_______________________ 

Rubrica 

 

 

Adriane Rosa Silva 

Setor de Compras/Pesquisa de Preços 

 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência, 

 

 

 

  

  

Walmiria da Conceição Cruz Mendes 

Secretária Municipal de Assistência Social de Primeira Cruz 

 


